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1. RELATORIO

O Sindicato Catarinense dos Leiloeiros Públicos Oficiais e Rurais -

SINDILEILAO/SC impugnou o Edital de Leilão Eletrônico n. 0212024, Processo

Licitatório 75612024 do Município de Riqueza - SC, alegando:

A) DA ILEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE

TECNOLOGTA PARA PRESTAçÃO OO SERVIçO DE LEILOARIA;

b) NULIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO CERTAME;

Postulou ao final a SUSPENSÃO Oo processo licitatório até que seja

efetuada a RETIFICAÇÃO do EDITAL, para corrigir de forma específica os

apontamentos aqui delineados, com vistas a respeitar os princípios da atividade

profissional de leiloaria.

É o breve relato. Passo a opinar.

2, FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente é prudente ressaltar que o presente opinativo é apresentado

sob o prisma estritamente jurídico, circunscrevendo-se aos aspectos legais e formais

do questionamento formulado, à luz da disciplina normativa incidente ao caso.

O Poder Público, tem como maior garantia o princípio da Legalidade. Ele

representa total subordinaçáo da Administração à previsão legal, devendo seus

agentes atuarem sempre em conformidade com a previsão legal.

O princípio da legalidade aparece expressamente na nossa Constituição

Federalem seu arl.37, caput, que dispõe que a administração pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federale dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência.

Analisando o caso concreto, não procedem os argumentos apresentados

pela Associação lmpugnante, conforme argumentos a seguir expostos.
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a) Da inconsistência da impugnação em relação à empresa de tecnologia -
Ato Jurídico Perfeito - Preclusão

Observa-se que o Edital questionado pela impugnante se refere

exclusivamente a leilão de ativos inservíveis do Município de Riqueza/SC, nos termos

do constante em referido documento, cujo enunciado está assim publicado:

PRO(]ESSO LICITATORIO N' 756/202{
tenÀo mrrnÔslco No o2i2o2-t

Regiilo irelit Lei ir'' i-1.1.1-i. cle l'' cle nlilrl rle lt.tll e pela Poltfiria tt'' 5-11 :(-rli. de lS <le sei*tttbro ile

l{^}l-r. iilertr tiar ilerunii 1)o11}rit! peltirieritei e cÕrtciiçiie: eitiltreleciil,r-. ilo plerellte Erlrtiil e ielli illl§§(li,

Itttet eriirtlo: Nfturicípio de RiquezaiSC'

Tipo de jrúgntnento: trIaior lattce

{)l:rjeto: ALTENAq'ÀO DE BENS INIO\rEIS DE PROPRIEDADE DO
NILiNICiPIO DE RIQUEZAJSC. ÂLITORIZÀDA PELO

LEGISLATNO. DE AC'ORDC) C'O\'{ AS LEIS NÍTINIC'IPAIS i'íO.

838,'ll E 9l9i:3.

Assim, a abertura de impugnação prevista no Edital em questão diz

respeito exclusivamente aos bens que serão objeto de licitação e às cláusulas

do Edital que envolvem referidos bens e a forma de arrematação.

Neste sentido, é importante esclarecer que o Edital não pode ser

impugnado em razão da existência da empresa de tecnologia que irá
disponibilizar sua plataforma e os meios técnicos para a divulgação dos bens

objeto do leilão e para coleta das propostas dos interessados.

lsto porque, o Edital de Licitação que tratou da contratação de empresa

de Tecnologia para auxiliar os leiloeiros designados pelos Municípios da região da

CIGAMERIOS foi o Edital de Licitacão 31/2022, concorrência eletrônica 01/2022,

realizado pelo Consórcio CIGAMERIOS, através do quala licitante Eckert Tecnologia

e Assessoria Ltda - (www.eckerileiloes.com.br) e Superbid Exchange

(www.superbid.net), foi declarada vencedora, tendo assim legitimidade para

atuar com sua plataforma eletrônica nos leilões realizados por todos os

Municípios quê integram a região da CIGAMERIOS.

Referida licitação observou todo seu trâmite regular, havendo a devida

publicidade, tendo sido reconhecida a empresa vencedora na pessoa jurídica de

ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA, tendo sido formalizado com referida

empresa o contrato n. 8412023, na data de 22 de junho de 2O23, constando no objeto:

Rua Joâo Mari, 55 - Centro - CEP: 89.895-000 - Riqueza - SC.
CNPJ/MF: 95.988. 309/000 1 -48

Fone/Fax (0xx49) 3675-3200 - E-mail: juridico@riqueza.sc.gov.br



Estado de Santa Catarina

Município de Riq ueza
Assessoria Jurídica

ct,Áusula SIiGUNIIÂ - oBJETo
2,1 () prcseute contrâto tem por objeto a contratação tle ernprcsa PaÍa f,ornecimenlo de

rcc.rson dc tec'6ogio à, inror*oção,-visando à pronioção c divrrlgaçtio de leilão püblico por

rncio cle plataforrna?e t.onsação via web, f*to "ànOo 
de bcns, conforme proposta vcncedora'

Z.Z Oslcilõçs scrao rcalizados por servitJ'i-cs designa4os pclo CON'I1IA I'AN'1'E'

2.3osbcrrsscrãovcndidoslivresçdtlscttrtraraça<losrleqrtarisqucrôltus.
2.4 Independ"n,.,r"iii' da cxposição virtual na plataforrna da corrtratarla, clos bens a scretTl

apregoad,s, os lcilõçs püblicos ,,rrao ,.niiotclos pelo M.nicipio clc Riquez'a/SC' sitrtacla na

Rua Joã0 lVlari, nn 55, centro, L. conduziclo* p"to Lciloeiro Murricipal dcsignado ]]âra a

Íltnção, çonfornrc prcconiza a Lei 14' 13312021' art' 3l ' | ,

Assim, considerando-se que o processo de licitação para a contrataçao

da empresa de tecnologia transcorreu de acordo com a legalidade, sendo formalizado

o devido contrato administrativo entre o Município de Riqueza e aempresa vencedora

no certame licitatório, não cabe qualquer impugnaçao formalizada pelo Sindicato

impugnante em relação à previsão constante no Editalde Leilão que prevê a utilizaçâo

da empresa fornecedora da tecnologia que irá auxiliar o servidor público que foi

nomeado como leiloeiro, pois esta matéria não faz parte do Edital de Leilão, já

tendo sido firmado contrato anteriormente, por conta do Processo Licitatório

realizado pela CIGAMERIOS.

O Sindicato impugnante deveria ter apresentado a devida impugnaçao

no Processo Licitatório promovido pelo Consórcio CIGAMERIOS, quando o mesmo

publicou e Edital de Licitacão 3í/2022. concorrência eletrônica 0í/2022, para

contrataçao da empresa detentora de tecnologia.

Não tendo ocorrido impugnação naquele processo, resta precluso o

direito da impusnante. não podendo se utilizar agora, do Editaldo próprio Leilão para

tentar se insurgir contra um ato adminsitrativo anterior, feito dentro dos princípios

legais, através de um processo licitatório que transcorreu dentro das normas da

transparência, da publicidade, da moralidade e da legalidade, não existindo qualquer

situaçao que possa evidenciar a nulidade do presente Edital de Leilão, o qual tem por

abjetivo apenas a venda de bens do Município e

tecnoloqia. a qual foi obieto de outro procedimento que iá foi concluído. com a

formalizacão do contrato. conforme iá mencionado.

Portanto, a impugnaçao não procede, pois o obietivo da impugnante

não é de se insurgir contra alguma regra do editalem relaçao aos bens ofertados

em leilão em tampouco em relação às condições nele estabelcidas em relação às

regras que devem ser observadas pelos interessados, mas sim, de questioinar a

validade de um contrato com a empresa fornecedora da tecnologia, 9uê não cabe
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aqui analisar, porque decorrente de outro procedimento formalizado de acordo

com as normas legais e já concluído, produzindo os efeitos decorrentes do

contrato administrativo celebrado, o qual iá se tornou ato iurídico perfeito.

Por estes fundamentos, deve ser §eitada a impugnação porque a

matéria objeto da mesma não diz respeito ao Edital impugnado, o qual não tem por

objeto a contratação de empresa de tecnologia, mas apenas a efetívação de bens do

Município, a ser realizado por leiloeiro designado pelo Ente Público, na forma da lei.

b) Da inexistência de contratação de empresa de tecnologia para realizar
seruiço de leiloaria - legalidade da contratação de empresa para assessorar
o leiloeiro designado pelo Município.

Ainda que o objeto do edital não trata da contratação da empresa de

tecnologia, cabe ao Município destacar que a mesma não foi contratada para realizar

serviço de leiloaria, como menciona o impugnante, pois ela não será a responsável

pela realização do leilão.

Conforme consta expressamente no edital impugnado, o Ieilão será

realizado pelo leiloeiro nomeado pela administração pública, nos termos da

legislação em vigor. A empresa citada no Edital de Leilão, cederá sua tecnologia

para auxiliar os serviços do leiloeiro designado,

Alega a impugnante que o Leilão não pode ser realizado com a

assessoria de empresa para vendas em leilão, pois isso é atividade privativa de

leiloeiro, cuja funçao estaria sendo usurpada.

Entretanto, não procede a afirmaçao da impugnante. Em primeiro lugar,

é importante observar que, conforme consta no Edital, o leilão será realizado por

servidor municipal designado, nos termos do art. 31 da lei 14.13312021-

I PRE{IIBt-LO
l.l O \Íunicipro cle Riqueza. Estado cl: Santa Catarina. pessoa iuridrca ds clrreito priblico. sito na Rtra

.loào \,Íarr n" tj. ceutro do nrunicipro de Rrqueza. inicrtto no C\PJ sotr o n" 95 9SS -.l09 00(-r1-+S

neste ato repreíerrta(lo pelo Sr. Prtferto. Sr. RE\^{LDO tlt- ELLI R. torna pirbfico alra-.-es clo

Leiloerra norneada peia Portarra n'i"ll l0l-l cle lS clt seteurlrro clt lC)l-i reahzará a ahenacào de

trels rr1o..'eii ao frlal cleste edrtal cli;crrrnina<loi, atra','és de lerlào púb[co oftcral ort-ltne. dei-tdartreltte

asrtssoraclo pela ernpresa Eckrrt Tecnologra r Assessoria Ll(la. corltlatacla para prtstaÍ ret''içor cle

tecnologra para';enclas cle atrvos consideraclos tttseri'itets. contbrttre Col)tÍato no S{ l(ill

A empresa de tecnologia apenas fornecerá os meios tecnológicos para

a divulgação dos bens e coleta das propostas dos interessados, não sendo ela a

responsável pela realização do leilão.

Rua João Mari, 55 - Centro - CEP: 89.895-000 - Riqueza - SC.
CNPJ/MF: 95. 988. 309/000 1 -48

Fone/Fax (0xxa9) 3675-3200 - E-mail: juridico@riqueza.sc.gov.br



Município de Riqueza
Assessoria Jurídica

Em diversas situações já analisadas pelo Poder Judiciário, ocorreram

decisões no sentido de que não há ilegalidade e tampouco usurpação da função

de leiloeiro quando a licitação tem por objetivo contratar empresa de serviços de

fornecimento de software para realização de Ieilões, conforme julgado recente do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. a seguir transcrito:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇ4. 1. PRELIMINAR
DE OFENSA AO PRINCíPIO DA DIALETICIDADE AFASTADA. 2.

LrorAÇÃo. ToMADA DE PREÇO. PRESTAÇÃO Or SER-VIÇOS.
FoRNECTMENTo DE soFTWARE PARA A nrnlznçÃo DE
LEILOES. AUSÊNCA
TLEGALTDADE. rNExtsrÊucn DE usuRPAçÃo DA
FUNçÃO DE LEILOEIRO. DIREiTO LIQUIDO E CERTO
NÃo coMpRovADo. SENTENÇA MANTIDA. RECURSo
DESPROVIDO. (TJPR - 4u C.Cível - 0013254'87.2018.8.16.0í3í -
Pato Branco - Rel.: Desembargador Luiz Taro Oyama - J. 28.02.2O2O)

lmportante destacar que, neste julgado, o Desembargador destacou

o parecer do Representante do Ministério Público, que assim se posicionou:

Desfa forma, diversamente do que prctende fazer querer o apelante,
não há falar em desvirtuamento do procedimento licitatÓrio, porquanto
as dlsposrçÕes editalícias em nenhum momento foram direcionadas à
contratação de seruiços de leiloeiro, mas sim, buscaram escolher a
melhor proposta de empresa especializada em tecnologia da
informação para a confecção, disponibilização e suporte écnico de
plataforma eletrônica que permita a realização de leilões públicos,
auxiliando o trabalho do leiloeiro, a iuntada de documentos de
habilitação, comunicação e oferta de lances pelas eínpresas licitantes
lnÍeressadas.

Como se pode verificar, não existe ilegalidade no editalquando prevê

como objeto a contratação de empresa detentora de tecnologia bem como não há

ilegalidade por não prever a contratação de leiloeiro oficial, tendo em vista

que não é esta a pretensão do ente público, pois já houve designação de

servidor que irá exêrcer a função de leiloeiro, somente sendo necessária a

obtenção de recursos tecnológicos para organizar e facilitar a atividade do

leiloeiro, na alienação dos bens que serão obieto do leilão.

Assim, não sendo o objeto do edital de licitação a contratação de

atividade específica de leiloeiro, pois houve a nomeação de leiloeiro na pessoa

de servidor público para êxercer este mister, havendo interesse do ente

púbtico somente em contratar empresa detentora de tecnologia para auxiliar

o servidor nomeado na execução das atividades vinculadas ao leilão,
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plenamente possível a contratação de pessoa jurídica que tenha referida

tecnologia, não existindo qualquer ilegalidade a participação de referida empresa

como auxiliar do leiloeiro nomeado pela administração pública, na parte de

divulgação do leilão e coleta de propostas.

Neste sentido é o entendimento do Ministério Público da Comarca de

Modelo - SC, na ação 5000372-91.2021,8.24.0256, que tinha por objeto a declaração

de nulidade de ato administrativo consistente na contratação de empresa detentora de

tecnologia para assessora o leiloeiro designado pelo município para realizar o leilão,

tendo o Promotor assim se posicionado:

Portanto, regular a contrataçáo da empre§a, uma vez que

observadas as determinações da Lei no 8.666i93, não havendo que se falar em

usurpação de função pública, uma vez que no Processo Licitatorio n 75712021, o

itenr 1,3 prevê expressamente (evento 'i, Documentaçáo 6).

1.3 - Os leilÕes sempre serão realizados por servidor do Município de
Bom Jesus do Oeste/SC, especialmente designado para este fim,
conforme dispõe o art. 53 da Lei Federal 8.666193. notneado por Decreto,
através da platafornra tecnológica da licitante vencedora. (Grifei)

A contratação de empresa especializada para assessorar o

Município na realização do leilão eletrôníco se justifica uma vez que não seria

razoável exigir que pequenos MunicÍpios, como Bom Jesus do Oeste, adquirissem

equipamentos de informática de ponta, sofÍwares especÍficos e contratassem

pessoal especializado para a realizaçáo de um procedimento que ocorre náo mais

do que uma ou duas vezes por ano.

E, mais adiante esclarece o representante do Ministério Público em seu

parecer:

Destaca-se que, conforme o Edital, as funcionalidades exigidas da

plataforma são: "cadastro. certificação de informações cadastrais. segurança.

divuloaçáo on-line dos bens. módulo de busca e pesquisa. pagamento. bloqueio de

cadastro e relatório dos preoôes" (evento 1, Documentação 6), ou seja, nenhuma

funçâo que viole as funções exclusivas do leiloeiro, inexistindo usurpação de

funções. Além do mais, ficou esclarecido que as funções tÍpicas de leiloaria serão

exercidas pelo servidor público municipal (leilão administrativo), conforme autorizado

pelo artigo 53 da Lei de Licitações, sendo, portanto, automaticamente dispensada a

prêsênça de leiloeiro oficial.

É claro que, na prática, o "assessoramento" pela empresa

contratada vai muito além de aconselhar o leiloeiro designado pela Administraçáo

Municipal. Mas náo se trata de burla â lei, mas de consequência natural do formato

dos leilôes, dado o formato eletrônico.
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contra o Município de Caibi (Processo REP 13/00665910), afastou a alegação de que

o Município teria de contratar leiloeiro público oficial do Estado de Santa Catarina e da

possível usurpação de função pública, nos seguintes termos:

"Em que pesem os argumentos lançados pelo Representante com
relação ao exercício irregular da atividade da Ieiloaria pública

oficial, não se verificou a irregularidade apontada.
"De fato, se a Administração tivesse optado pelo leilão a ser realizado

por leiloeiro oficial, a contratação do leiloeiro deveria ser feita segundo

os moldes ditados pelo art. 42 do Decreto no 21.981/32, com redaSo
alterada pelo Decreto no 22.427133, combinado com o Decreto no

1.800/96, com a lnstrução Normativa do Departamento Nacional do

Registro do Comércio no 64/97 e, por fim, com a Resolução no 1/97, do

Plenário da Junta Comercial. É que a contratação do leiloeiro

(profissional devidamente habilitado), não admite competição e deve

ser feita diretamente com fundamento no art. 25, caput, da Lei no

8.666/93, uma vez que devem ser observadas regras próprias, mais

especificamente a escala de distribuição por antiguidade, começando

pelo mais antigo, competindo à Junta Comercialindicar qualo leiloeiro

a ser contratado.
"Ao contrário, no caso em análise, a Administração optou pelo

Leilão administrativo, nomeando um servidor público para

conduzir o certame. No preâmbulo do instrumento convocatório
observa-se quê o Município realizará o leilão: "(.-.) devidamente
assessorado pela empresa Mais Ativo lntermediação de Ativos
Ltda. (SUPERBID), contratada para prestarserviços de assessoria
em vendas de ativos considerados inservíveis, conforme
Contrato n' 12412012. Todo o processo de realização do leilão será

acompanhado pela comissão especial formada pelos servidores

CASSIANE PIGNAT BEILKE matrícula 8573-1 MELANIA PIROCA-

matrícula 8589-8 RUBENS RODRIGUES DINIZ matrícula 8587-1

estes sob a presidência do primeiro, nomeada pelo Decreto n'
OO412O13, conforme dispõe o art. 43, parágrafo 4o e art. 51 da Lei

Federal 8.666 de 1.993.

"O leilão será cometido ao Servidor Municipalacima descrito, em

conformidade com o que dispôe o artigo 53, da Lei 8.666íí993 e

suas modificações posteriores e será

Neste mesmo sentido é o posicionamento do Ministério Público, emitido

na Ação Declaratória de Nulidade de Ato Administrativo - EPROC n.: 5000045-

55.2022.8.24.A08í SIG n.: 08.2022.00362671-0 - Autor: DANIEL ELIAS GARCIA -

RéU: SUPERBID WEBSERVICES LTDA, MUNICíPIO DE LAJEADO GRANDE/SC, DT.

MARCOS AUGUSTO BRANDALISE, em manifestação proferida em 25 de maio de

2023, o qual assim se pronunciou a respeito da nomeação de servidor público como

leiloeiro e contratação de empresa de assessoria para a realizaçáo do leilão:
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Portanto, o Município de Lajeado Grande não agiu de fornta irregular ao

indicar um servidor público para atuar como leiloeiro, licitando, tão somente, uma

empresa especializada para assessorar e dar suporte ao leiloeiro (fornecimento de

plataforma web e divulgação), isso porque, caso haja interesse público, nada obsta que o

Município contrate, por licitação e as suas custas, empresa especializada para prestar

serviços de tecnologia (uso de plataforma web), com o proposito de dar suporte aos

servidores públicos designados para exercer as funções de pregoeiro e leiloeiro em

pregões e leilões realizados por meio da rede mundial de computadores (/NIERNET).

Por fim, é importante também aqui transcrever a orientação da

Federação Catarinense dos Municípios (FECAM), expedida recentemente

l13tOBt2O24l, que menciona a leqalidade da contratagão de ,empresas de

assessoria para a r,ealizacão dos leilões dos entes federativos. apenas ressaltando

que a condução do ceÉame do leilão deve ser realizada por servidor público

designado ou leiloeiro oficial, nos seguintes termos:

l)cssa lbrma, ainda quc o nrunicipio optc por contl'atâr'tlln sistctna clctr'ônico pat'a a lcalizaçáo

clos lcilõcs. é ncccssário quc o ccrtalnc scja conduzido por scrvidor público do rrtutticípio ou pot'

lcilociro oficial contratado na lbnrra do arrigo 3l . Além disso, cotno dcstacado na Lci 14. l -13i202 I .

é importantc quc os ntunicipios nonrratizcru os proccditllcntos opcraciottais clos sctts 1,"'ilõcs.

Diantc disso. lcconrenda-sc aos Municipios associados à l;lrCAM quc. caso rcalizcnr le'ilÔcs

pala alicnaçào dos scus bcns, gararrtaru quc a conclttçâo dos proccdintclttos scjâ fcita por sct'vidorcs

públicos do Município ou por lcilociros oticiais, confortnc dispõc o artigo 3l da Lci 14. l-11/2021.

Ccrtos dc vossa atcnçào, a I:ECAM cstír à clisposiçào para rrtais csclatcciluclltos âtt':lvL(s do c-

mail scct'ctaria(1rltbcam.org.br'.

Rcspcitosamcntc.

',\Dlit,\No Dl: l\th Dlil lt()s ( l.\l.D'\s

[)ilctol l:xcctttivo th lih( ÀNl

Com base em todos estes fundamentos, entende o Município que a

impugnação apresentada não tem respaldo, devendo ser totalmente rejeitada, não

havendo qualquer ilegalidade que determine a nulidade do leilão já designado e

publicado, devendo o mesmo ter seu regular prosseguimento, nos termos do edital e

da legislaçáo em vigor.
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Estado de Santa Catarina

Município de Riqueza
Assessoria Jurídica

corucuusÃo

Ante ao exposto, opino, no sentido de conhecêr o prêsente recurso, e por

contínuo, no mérito: a improcedência dos pedidos, pelos fatos e fundamentos acima

expostos.

Salvo melhor juízo de valor, é o parecer.

Riqueza/Sc, 30 de agosto de 2024.
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